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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA.
INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICO-TRIBUTÁRIA.
IPTU.  NÃO  INCIDÊNCIA.  NÃO  ENQUADRAMENTO  NO
CONCEITO  DE  CONTRIBUINTE.  ACOLHIMENTO  DA
PRETENSÃO.  SUBLEVAÇÃO.  ARGUMENTOS
PERTINENTES.  CONTRATO  DE  ARRENDAMENTO
FIRMADO  ENTRE  PESSOA  JURÍDICA  DE  DIREITO
PRIVADO  E  PODER  PÚBLICO.  BEM  NA  POSSE  DA
EMPRESA  COM  FINS  LUCRATIVOS.  SITUAÇÃO
ENQUADRÁVEL DE CONTRIBUINTE. INTELIGÊNCIA DO
CÓDIGO  TRIBUTÁRIO  NACIONAL  E  NO  CÓDIGO
TRIBUTÁRIO MUNICIPAL. SÚMULA 399 DO STJ. DEVIDA
EXAÇÃO DO IPTU. INAPLICABILIDADE  DA IMUNIDADE
TRIBUTÁRIA  RECÍPROCA.  PRECEDENTE  DO  STF.
REFORMA DA SENTENÇA. PROVIMENTO DO APELO.

“A orientação do STJ, firmada em recurso repetitivo, é no
sentido de que o art. 34 do CTN considera contribuintes do
IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou
o  seu  possuidor  a  qualquer  título”.  (STJ  -  REsp
1695772/SP0)

A imunidade recíproca tributária prevista no art. 150, VI "a"
da CF beneficia  os entes da Federação proprietários dos
imóveis, não podendo ser repassada aos possuidores dos
mesmos,  cuja  posse  é  decorrente  de  contrato  de
arrendamento. 

Incide  o  imposto  Predial  e  Territorial  Urbano  considerado
bem  público  cedido  a  pessoa  jurídica  de  direito  privado,
sendo esta a devedora. (STF - RE 601720) 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:
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ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  106/120)  interposta  pelo
Município de Cabedelo buscando reformar a sentença (fls. 101/104) proferida
pelo Juízo de Direito da 4ª Vara da Comarca de Cabedelo, nos autos da Ação
Declaratória de Inexistência de Relação Jurídico-Tributária c/c  Repetição de
Indébito promovida  por  M.  Dias  Branco  S.A.  Indústria  e  Comércio  de
Alimentos  contra  o  apelante,  que julgou procedentes os pedidos “a fim de
declarar a inexigibilidade do IPTU sobre o imóvel descrito na inicial, e condenar
o promovido a repetir o indébito”.

Salientou que a autor, “como arrendatária da área que pertence
ao Porto de Cabedelo, não pode ser responsável tributário pelo IPTU”.

Irresignado com  a  decisão,  o  promovido  interpôs  recurso,
postulando: 1) devida a incidência do IPTU, devendo ser suportado pelo titular
do domínio útil  e o possuidor a qualquer título;  2)  o CTN não faz distinção
quanto ao título do detentor da posse; 3) embora exista a imunidade recíproca
entre os entes públicos, os particulares que esteja na posse de bens públicos
devem pagar por seus respectivos impostos; 4) o imóvel arrendado é destinado
a arrecadação de receita particular, o que afasta a imunidade. 

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  recurso  e  consequente
modificação da sentença, julgando-se improcedente os pedidos.

Contrarrazões ao recurso, refutando os argumentos, notadamente
porque o bem é público de uso especial, acobertado pela imunidade tributária,
fls. 136/141.

Parecer  do Ministério  Público  sem manifestação meritória,  com
base da Recomendação Conjunta 001/2012 da PGJ e CGMP e Recomendação
nº 34/2016 do CNMP, fls. 150/151.

VOTO

1. Dos autos ressai que o autor/apelado pretende a declaração de
inexistência de relação jurídico tributária, cujo fim é de eximir-se do pagamento
de  débito  tributário  relativo  ao  IPTU,  invocando  em  seu  favor  ser  mera
arrendatária do imóvel de domínio público e não exerce a posse do bem com
animus domini.

Além de que, o fato gerador do IPTU é a propriedade e, como as
instalações portuárias contratadas integral o patrimônio da União, há óbice do
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lançamento  tributário  em razão  da imunidade  recíproca  intergovernamental,
prevista no art. 150, VI, alínea "a" da CF.

Apreciando  a  questão,  a  magistrada  acolheu  a  pretensão  e
ressaltou não incidir “o IPTU sobre imóveis do acervo patrimonial do porto de
Cabedelo, eis que a autora, figurando na qualidade de arrendatária, ocupa tais
bens em caráter precário e tão comente enquanto durar o contrato.”

Com  efeito,  o  vínculo  que  entrelaça  a  parte  autora,  M.  Dias
Branco S.A. Indústria e Comércio de Alimentos e a Secretaria da Infra-Estrutura
deste Estado é o contrato de arrendamento de área, situado nos limites do
Porto de Organizado de Cabedelo, fls. 58. É em torno dessa área arrendada
que redunda a discussão a respeito da cobrança de IPTU.

Na  verdade,  como  disposto  no  relatório  supra,  pretende  o
Município de Cabedelo reverter o decisum, de sorte que entende ser passível
de incidência do IPTU na  área arrendada.

Assiste razão ao apelante em sua pretensão, porquanto a apelada
dever ser considerada  contribuinte1 do imposto  e se enquadrar na definição
constante no artigo 34 do CTN2. 

Nos termos do art. 1.196 do Código Civil, possuidor é aquele que
tem  de  fato  o  exercício  pleno,  ou  não,  de  alguns  poderes  inerentes  à
propriedade. 

Na espécie, é incontroverso que o recorrido é possuidor da área
com base em  arrendamento,  a que tem o direito de usar e gozar da coisa,
mostrando-se incabível a pretensão de eximir-se ao pagamento do tributo. 

Ademais, a Súmula 399 do STJ preceitua que “Cabe à legislação
municipal estabelecer o sujeito passivo do IPTU”.

Nessa perspectiva, o Código Tributário Municipal prevê:

Art.  21  -  Contribuinte  do  Imposto  Sobre  a  Propriedade
Predial  e  Territorial  Urbana  é  o  proprietário  do  imóvel,  o
titular do domínio útil ou seu possuidor. 

Art. 22 - Poderá ser considerado responsável pelo imposto,
quando do lançamento, qualquer dos possuidores, diretos ou
indiretos,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  solidária  dos
demais possuidores

1"Ao legislador municipal cabe eleger o sujeito passivo do tributo, contemplando qualquer das situações previstas no
CTN. Definindo a lei como contribuinte o proprietário, o titular do domínio útil, ou o possuidor a qualquer título, pode a
autoridade  administrativa  optar  por  um  ou  por  outro  visando  a  facilitar  o  procedimento  de  arrecadação"  (REsp
475.078/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ 27.9.2004).
2Art. 34. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer
título. 
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Portanto,  a  condição  de  arrendatário  bem  se  enquadra  na
definição do citado art. 21, e nos termos do entendimento firmado em recurso
repetitivo  pelo  STJ,  foi  “no  sentido  de  que  o  art.  34  do  CTN  considera
contribuintes do IPTU o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o
seu possuidor a qualquer título.”(REsp 1695772/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 19/12/2017)

Ainda que cabe "ao legislador municipal cabe eleger o sujeito
passivo do tributo,  contemplando qualquer  das situações previstas no
CTN. Definindo a lei como contribuinte o proprietário, o titular do domínio
útil,  ou o possuidor a qualquer título, pode a autoridade administrativa
optar  por  um  ou  por  outro  visando  a  facilitar  o  procedimento  de
arrecadação" (REsp 1695772/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
julgado em 21/11/2017, DJe 19/12/2017)

2. Por outro lado, ressalto que a questão de incidência de IPTU
em relação a bem público cedido à pessoa jurídica de direito privado alçou o
STF, julgado sob repercussão geral – diga-se ainda não transitado em julgado,
pois aguarda a apreciação de Embargos de Declaração3 -, a Corte se inclinou
pela incidência do IPTU, senão veja-se:

IPTU – BEM PÚBLICO – CESSÃO – PESSOA JURÍDICA
DE  DIREITO  PRIVADO.  Incide  o  imposto  Predial  e
Territorial  Urbano  considerado  bem  público  cedido  a
pessoa  jurídica  de  direito  privado,  sendo  esta  a
devedora.  (RE  601720,  Relator(a):  Min.  EDSON  FACHIN,
Relator(a)  p/  Acórdão:  Min.  MARCO AURÉLIO,  Tribunal  Pleno,
julgado  em  19/04/2017,  PROCESSO  ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-200 DIVULG 04-09-2017
PUBLIC 05-09-2017) 

Em  outros  julgados  decididos  mais  recentemente,  mesmo
pendente do aludido transito em julgado, o STF persiste na mesma tese,  in
verbis:

IMUNIDADE – PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO
–  IPTU.  Não  se  beneficia  da  imunidade  tributária
recíproca prevista no artigo 150, inciso VI, alínea “a”, da
Constituição Federal a pessoa jurídica de direito privado
arrendatária  de  bem  público. Precedentes:  recurso
extraordinário nº 601.720/RJ, redator do acórdão o ministro
Marco Aurélio, com publicação no Diário da Justiça de 5 de
setembro de 2017, e recurso extraordinário nº 594.015/SP,
relator o ministro Marco Aurélio, acórdão publicado no Diário
da Justiça de 25 de agosto de 2017. [...] (ARE 1064899 AgR,
Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em
17/10/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-287 DIVULG 12-12-
2017 PUBLIC 13-12-2017) 

3 http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp   (13/12/2017  Conclusos ao(à) Relator(a) 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  IMUNIDADE TRIBUTÁRIA
RECÍPROCA  (ART.  150,  INC.  VI,  AL.  A,  DA
CONSTITUIÇÃO).  BEM  IMÓVEL DA UNIÃO.  CESSÃO  A
EMPREENDIMENTO  PRIVADO  EXPLORADOR  DE
ATIVIDADE  ECONÔMICA.  INAPLICABILIDADE  DA
SALVAGUARDA  CONSTITUCIONAL.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  PROVIDO.  (RE  434251,  Relator(a):  Min.
EDSON FACHIN,  Relator(a)  p/  Acórdão:  Min.  CÁRMEN LÚCIA,
Tribunal Pleno, julgado em 19/04/2017, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
DJe-195 DIVULG 30-08-2017 PUBLIC 31-08-2017) 

3. Também de frisar que o caso em espécie, igualmente não é
abarcado  pela  imunidade  tributária  recíproca,  pois  não  ela  não  está
contemplada  na  exceção  prevista  no  inciso  VI  do  art.  150  da  Constituição
Federal.

É que sendo a apelada uma empresa, pessoa jurídica de direito
privado, com fins lucrativos e que explora atividade econômica, é indiscutível o
caráter lucrativo que executa, por isso, não pode gozar da referida imunidade
fiscal,  pois,  como  dito,  contribuinte  do  IPTU  "é  o  proprietário,  o  titular  do
domínio útil ou possuidor do imóvel a qualquer título", ex vi do art. 34 do CTN.

Penso que a responsabilidade da apelada, no caso, decorre da
posse plena sobre o bem, objeto do arrendamento, o que legitima a sujeição e
a incidência do IPTU.

A partir do momento em que o bem é arrendado a pessoa jurídica
de direito  privado incide  o  pagamento  do IPTU,  pois  a  isenção do referido
tributo se dá em razão do ente público e não do imóvel em si. 

Afinal, a proteção da imunidade recíproca foi instituída visando a
tributação entre os entes federados, sendo desarrazoado estendê-la a pessoa
jurídica de direito privado.

Por  fim,  é  de  se  observar  que  no  próprio  contrato  de
arrendamento,  parágrafo único da cláusula quinta reza que “durante o prazo
de  vigência  deste  Contrato,  a  ARRENDATÁRIA é  responsável  ainda,  pelo
pagamento de  todos  os  impostos  e  taxas  que  recaírem  sobre  o  imóvel
arrendado, em especial, […] IPTU [...]” (destaquei), fls. 61.

Portanto,  considerando  o  que  preceitua  o  art.  34  do  Código
Tributário Nacional,  art.  21 do Código Tributário Municipal  de Cabedelo e o
entendimento  adotado pelo Supremo Tribunal Federal, o apelado se inclui no
conceito  de  contribuinte,  sendo  passível  de  incidência  do  IPTU.  Por
conseguinte, não estando a sentença alinhada com este raciocínio, a reforma é
medida que se impõe.
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Ante  o  exposto,  dou  provimento  ao  apelo  interposto  pelo
Município  de  Cabedelo  para  julgar  improcedente  a  pretensão  disposta  na
petição de fls. 02/11.

Honorários advocatícios pelo vencido, fixados em  10% sobre o
valor atualizado da causa, nos termos do art. 85 do CPC.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmº. Des. Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento,  além da Relatora,  eminente  Desª.  Maria  de  Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti, o  Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro dos Santos.
Presente à sessão o Exmº. Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 13 de
março de 2018.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/04
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